PARECER N.º   2698       , DE 2005

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Promoção Social, sobre o Projeto de Lei n.º 130, de 2005





Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer em substituição à Comissão de Promoção Social, sobre o Projeto de Lei n.º 130, de 2005, ratifico a manifestação de fls. 10, que concluiu pela aprovação da propositura, na forma do substitutivo apresentado pelo Relator Especial que substitui a Comissão de Constituição e Justiça, que adoto como meu parecer.




a)  Marquinho Tortorello -  Relator Especial

Manifestação a que se refere o Relator Especial



De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o Projeto em epígrafe assegura a reserva de, no mínimo, duas poltronas especiais para as pessoas obesas, tanto no transporte público e no privado como em cinemas, teatros e casas de shows.



Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 40ª a 44ª Sessões Ordinárias (de 6 a 12/4/05), não recebendo emendas ou substitutivos.



Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.



Aprovado o requerimento de fls. 5, o projeto passou a tramitar em regime de urgência.



Encontrando-se o Projeto na Comissão de Constituição e Justiça com prazo regimental vencido, foi designado Relator Especial para exarar o parecer pela Comissão.


O nobre Relator, visando sanar vício do Projeto, propôs substitutivo, a fim de que a proteção especial em testilha tenha validade no “Estado” e não apenas na “cidade” como constou da proposta originária.

Em seguida, o Senhor Relator Especial exarou parecer favorável ao Projeto, na forma do substitutivo.

Compete-nos, nesta oportunidade, nos termos do § 9º, do art. 31 do Regimento Interno Consolidado, examinar o mérito do Projeto de Lei.


A iniciativa merece o nosso apoio, visto que irá proporcionar às pessoas obesas proteção especial para que possam ter o pleno gozo dos direitos da cidadania no Estado de São Paulo, evitando-se, assim, os constrangimentos provocados pelos tradicionais assentos existentes.


Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 130, de 2005, na forma do substitutivo apresentado pelo Relator Especial,  em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça.

É o parecer.

a) JOSÉ CARLOS STANGARLINI

